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O presente relatório constitui uma apresentação 
e breve análise dos dados recolhidos pela Associação 
ILGA Portugal – Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual, 
Trans e Intersexo no seu Observatório da Discriminação 
em Função da Orientação Sexual e da Identidade 
de Género, durante o ano de 2018. 

O Observatório é uma iniciativa desenvolvida desde 2013, tendo este relatório sido 

publicado anualmente no dia 17 de maio, o Dia (Inter)Nacional de Luta Contra a 

Homofobia, Transfobia e Bifobia (IDAHOT) 1. Este ano, pela primeira vez, é publicado no 

dia 28 de junho, data em que se assinala o 50º aniversário de Stonewall 2, assinalado 

internacionalmente como o início do movimento LGBTI tal como é conhecido 

atualmente no mundo ocidental e não só. 

As situações descritas neste observatório ocorreram entre janeiro e dezembro de 

2018, em território português, e foram registadas numa plataforma online alojada no 

endereço observatório.ilga-portugal.pt. Os formulários foram preenchidos por vítimas, 

testemunhas ou profissionais de serviços de apoio, e constituem evidências de 

discriminação em função da orientação sexual, e identidade ou expressão de género. 

Não obstante a discriminação em função das características sexuais ter sido 

introduzida nos estatutos da Associação ILGA Portugal como um dos eixos do seu 

trabalho, levando à alteração do seu nome para abranger a população intersexo, não 

existem neste relatório registos de ocorrências neste âmbito. 

Por forma a aumentar a visibilidade das pessoas intersexo e das suas experiências, o 

Observatório da Discriminação em Função da Orientação Sexual e da Identidade de 

Género passará doravante a adotar a designação de Observatório da Discriminação 

Contra Pessoas LGBTI (Observatório da Discriminação neste texto, doravante), tendo 

o seu logótipo sido atualizado de forma correspondente.

Introdução

1.	 Data que assinala a retirada da homossexualidade da lista de doenças mentais por parte da Organização Mundial  
	 de Saúde, em 1990. Mais informação em https://may17.org/ (disponível também em português).
2.	 A 28 de junho de 1969, confrontos com a polícia no bar Stonewall, em New York (EUA), frequentados pela  
	 comunidade gay e trans, assinalaram o início de um movimento de protesto contra os abusos das autoridades e  
	 pela defesa de direitos para a comunidade LGBT. Essa data passou a ser assinalada anualmente com uma marcha  
	 do orgulho LGBT, primeiro nos EUA, e atualmente um pouco por todo o mundo.

https://may17.org/
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O ano de 2018 
ficou marcado, em 

Portugal, pela 
aprovação de uma 

nova lei sobre 
identidade de género.
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Em maio de 2018 foi publicada a nova Estratégia Nacional para a Igualdade e a 

Não-Discriminação – Portugal + Igual (ENIND), que define pela primeira vez um 

Plano de ação para o combate à discriminação em razão da orientação sexual, 

identidade e expressão de género e características sexuais (PAOIEC) 3. Este inclui 

um conjunto de medidas com vista a um melhor conhecimento da realidade das 

pessoas LGBTI, a revisão do quadro legal e a capacitação de organismos públicos, 

sociedade civil e entidades empregadoras com vista ao combate transversal a este 

tipo de discriminação. O PAOIEC prevê também um reforço de respostas adequadas 

e especializadas, uma dimensão que se tem revelado fundamental para retirar 

da invisibilidade uma realidade em grande medida sub-representada nos dados 

disponíveis sobre discriminação. Com efeito, algumas das situações constantes do 

relatório referem-se a atendimentos ou pedidos de apoio que nos chegaram por via 

do nosso Serviço de Apoio a Vítimas LGBTI (SAV), um serviço que conta com o apoio 

da Secretaria de Estado para a Cidadania e Igualdade desde o final de 2017.  

O ano de 2018 ficou marcado, em Portugal, pela aprovação de uma nova lei sobre 

identidade de género, que finalmente reconhece o direito à autodeterminação da 

identidade e expressão de género (para maiores de idade) e consagra a proteção 

das características sexuais de cada pessoa. A nova lei vem permitir a mudança de 

nome próprio e sexo legal a partir dos 16 anos de idade e contribuiu também para 

tornar o nosso país num dos poucos do mundo que cumpre já as mais recentes 

recomendações das Nações Unidas, no que respeita à proteção das características 

sexuais de bebés e crianças intersexo.

Apesar de a redação final não corresponder integralmente às expectativas e 

reivindicações apresentadas pela sociedade civil e associações LGBTI, já que não 

possibilita a autodeterminação de pessoas menores de idade nem é aplicável a 

pessoas migrantes, todo o processo de trabalho para a sua construção e promulgação 

constitui um primeiro passo importantíssimo e essencial para garantir a conquista de 

Direitos Humanos para as pessoas trans jovens e adultas em Portugal.

Introdução

3.	 A ENIND e o PAOIEC podem ser consultados em https://www.cig.gov.pt/2018/05/publicada-estrategia-nacional-igualdade-nao- 
	 discriminacao-portugal/ 

https://www.cig.gov.pt/2018/05/publicada-estrategia-nacional-igualdade-nao-discriminacao-portugal/
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Na sequência desta mudança legislativa, Portugal atinge um score de 66%, e é 

classificado em 7º lugar (ex aequo com o Reino Unido), no Rainbow Europe map e 

Index de 2019, uma ferramenta de monitorização das políticas de proteção e inclusão 

das pessoas LGBTI no espaço europeu que reporta ao ano anterior 4.

2018 foi também o ano em que a Associação ILGA Portugal lançou os dados do 

Estudo Nacional sobre o Ambiente Escolar para jovens LGBTI+, alertando para 

a necessidade de adoção de políticas educativas inclusivas e de salvaguarda dos 

direitos e integridade de muitas crianças e jovens em contexto escolar. A significativa 

cobertura mediática dos resultados deste estudo permitiu aumentar o debate 

público sobre o assunto, e agilizar a definição de uma estratégia em conjunto com 

as respetivas tutelas: Secretaria de Estado da Educação e Secretaria de Estado para 

a Cidadania e Igualdade, com as quais foram estabelecidas reuniões de trabalho, na 

sequência da publicação dos dados do inquérito 5.

O trabalho de monitorização, intervenção política e de sensibilização foi complemen-

tado, ao longo do ano, com a participação em momentos de formação e intervenção 

em plataformas de âmbito nacional e internacional, com destaque para a participação 

no Subgrupo da Comissão Europeia sobre Discurso de Ódio Online e no EU High Level 

Group on Combating Racism, Xenophobia and other forms of intolerance, onde a ILGA 

Portugal é a única organização portuguesa presente, tendo inclusivamente participado, 

a convite da Comissão Europeia, na 2ª, 3ª e 4ª ronda de monitorização de discurso 

de ódio online no âmbito da implementação do EU Code of conduct on countering 

illegal hate speech online 6. A ILGA Portugal participou ainda em workshops e cursos de 

formação dirigidos a profissionais de justiça e forças de segurança, e profissionais do 

Alto-Comissariado para as Migrações, e levou a cabo a 2ª ronda de monitorização da 

implementação da Recomendação 2010(5) do Conselho da Europa 7.

Introdução

4.	 A ILGA-Europe é a divisão da região europeia da Associação Internacional Lésbica, Gay, Bissexual, Trans e Intersexo. Para mais  
	 informação consulte: http://ilga-europe.org/ (consultado a 17-06-2019) O Rainbow Map e Index estão disponíveis para consulta (em  
	 inglês) aqui: https://www.ilga-europe.org/rainboweurope/2019 (consultado a 17-06-2019)
5.	 Uma brochura com os principais resultados deste estudo pode ser consultada em enae.ilga-portugal.pt
6.	 Mais informações sobre o Código de Conduta e resultados dos exercícios em: https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and- 
	 fundamental-rights/combatting-discrimination/racism-and-xenophobia/countering-illegal-hate-speech-online_pt (consultado em  
	 20-06-2019).
7.	 É possível consultar o relatório que resultou desta consulta em http://relatoriocorderosa.ilga-portugal.pt (consultado em 17-06-2019)

https://www.ilga-europe.org/
https://www.ilga-europe.org/rainboweurope/2019
https://ilga-portugal.pt/ficheiros/pdfs/ILGA_ENAE_2016-2017.pdf
https://ec.europa.eu/info/policies/justice-and-fundamental-rights/combatting-discrimination/racism-and-xenophobia/countering-illegal-hate-speech-online_pt
https://ilga-portugal.pt/ficheiros/pdfs/ilga_RELATORIO_CONSELHO_EUROPA_2018_1.pdf
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Para além da vertente de monitorização e prevenção, a Associação ILGA Portugal 

desenvolveu um trabalho de apoio a vítimas, através do seu SAV – Serviço de Apoio à 

Vítima da Associação ILGA Portugal, uma das três estruturas de apoio que receberam 

uma subvenção da Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género 8. Este serviço 

atendeu, durante o ano de 2018, um total de 409 utentes (um aumento de 42 utentes 

em relação ao ano anterior), num total de 2345 atendimentos, em formato presencial, 

por contacto telefónico ou via Skype, email ou chat. O perfil mais recorrente dos 

atendimentos é o de situações de crise e de violência familiar, mas foi também dada 

resposta a crimes de ódio, violência na intimidade, assédio, apoio a refugiados/as e 

stalking. As situações de discriminação assinaladas podem ser divididas em diferentes 

categorias, com destaque para discriminação social, seguida de discriminação em 

serviços públicos, bullying, discriminação na família alargada, no acesso a bens e 

serviços, discriminação por terceiros/as, cyberbulling, e discriminação no contexto 

laboral 9.  

Para além da apresentação dos dados resultantes da recolha de denúncias do 

Observatório da Discriminação, são incluídas neste relatório informações sobre as 

situações denunciadas que constituem crimes motivado pelo ódio contra pessoas 

LGBTI, assim como algumas conclusões e anexos.

Introdução

8.	 Para além desta estrutura, existem dois outros serviços: a Casa Qui, em Lisboa, uma estrutura vocacionada para prestar apoio a jovens,  
	 e o Centro Gis, em Matosinhos, da responsabilidade da Associação Plano i.
9.	 Mais informações sobre o apoio prestado pelo SAV podem ser solicitadas através do email sav@ilga-portugal.pt
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Durante o ano de 2018, 
o Observatório da Discriminação 
recolheu 186 questionários válidos 10,  
correspondentes a situações de 
discriminação em função da orientação 
sexual, identidade e expressão de 
género ou características sexuais. 
Algumas situações reportadas que não 
se enquadravam neste âmbito foram 
eliminadas, assim como questionários 
com informação insuficiente ou 
incongruente.

Dados da discriminação

10.	Um valor dentro da média dos números alcançados em anos anteriores (ver gráfico com evolução do número de denúncias na secção 
	 das conclusões).

10
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A maioria das denúncias (39,78%) foi feita pelas próprias vítimas, invertendo a proporção 

verificada no ano anterior e podendo eventualmente significar um aumento da 

consciência da discriminação por parte das pessoas visadas. As restantes situações 

foram denunciadas ou por serviços e projetos da Associação ILGA Portugal 11 (27,96%), 

por testemunhas (20,43%), por outras pessoas interessadas (6,99%) ou por grupos de 

interesse da Associação ILGA Portugal (1,08%). Uma pequena percentagem de pessoas 

(3,76%) preferiu não especificar a sua identidade.

FIGURA 1

FONTE DA DENÚNCIA

Dados da discriminação

11.	 Serviço de Apoio Psicológico, Linha LGBT, Departamento Jurídico, Serviço de Integração Social, Serviço de Apoio a Vítimas. Alianças  
	 Da Diversidade, entre outros.

TOTAL 180 RESPOSTAS

0%

39.78% (74 R)

20.43% (38 R)

27.96% (52 R)

1.08% (2 R)

6.99% (13 R)

3.76% (7 R)

10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

vítima

testemunha

serviço ou projeto da ILGA Portugal (Linha LGBT, SAV, SAP, Jurídico ou True Colours)

grupo de interesse da ILGA Portugal (GRIT, CoLeGaS, MOVE, Teatro, Gir@s, Famílias Arco-Íris, Conversas para Lê-Las)

outra pessoa interessada

prefiro não especificar
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2.1.	SOBRE AS VÍTIMAS 

A idade média das vítimas, autoatribuída ou estimada por outras pessoas, é de 31 

anos de idade, e o intervalo varia entre os 13 anos, a vítima mais jovem, e os 75 anos. 

As faixas etárias que mais se destacam são a dos 35 aos 44 anos (22,65%) e dos 18 

aos 24 anos (20,44%), seguidas sucessivamente pela faixa entre os 25 e os 34 anos 

(19,34%), menores de 18 anos (7,18%), e dos 45 aos 59 anos (6,63%). A faixa etária dos 

maiores de 60 apenas está representada por duas ocorrências (1,10%), demonstrando 

possivelmente a maior invisibilidade da realidade das pessoas LGBTI seniores. Em 

20,99% das situações, a idade não se aplicava, por se tratar de ocorrências que tinham 

como alvo a comunidade LGBTI como um todo, ou identidades coletivas específicas, 

como a comunidade trans.

FIGURA 2

IDADE DA VÍTIMA 

Dados da discriminação

TOTAL 181 RESPOSTAS

0%

20.99% (38 R)

19.34% (35 R)

23.20% (42 R)

6.63% (12 R)

1.10% (2 R)

7.18% (13 R)

10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

18 aos 24 anos

25 aos 34 anos

35 aos 44 anos

45 aos 59 anos

mais de 60 anos

menos de 18 anos

não se aplica

21.55% (39 R)
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Em relação ao sexo e identidade de género das vítimas, identificado pelas próprias 

ou atribuído por outras pessoas, continuam a ser os homens a representar a maior 

porção (43,09%), seguidos de mulheres (23,20%), mulheres trans (7,73%) e homens 

trans (6,08%). Nalgumas situações (2,76%), o sexo ou identidade de género não foi 

identificado, e em 17,13% dos casos as categorias anteriores não se aplicam por se 

tratar de discriminação dirigida à comunidade LGBTI (26 das respostas), à comunidade 

trans (2 respostas), ou a pessoas de género não binário ou fluído (3 respostas).

FIGURA 3

SEXO 
OU IDENTIDADE 

DE GÉNERO 
DAS VÍTIMAS

Dados da discriminação

TOTAL 181 RESPOSTAS

0%

23.20% (42 R)

43.09% (78 R)

7.73% (14 R)

6.08% (11 R)

0.00% (0 R)

2.76% (5 R)

10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

mulher

homem

mulher trans

homem trans

intersexo

não sei

outra (por favor especifique)

17.13% (31 R)

2.1. Sobre as vítimas
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Relativamente à orientação sexual das vítimas, a maior parte identificou-se ou foi  

identificada como gay (37,02%), em seguida como lésbica (23,20%), heterossexual 

(12,15%), bissexual (3,87%), ou outra (14,36% do total, sendo 26 das respostas nesta 

categoria referentes à comunidade LGBTI como um todo, duas à comunidade trans, e 

ainda duas a pessoas pansexuais). Quase uma em cada dez pessoas indicou não saber 

qual a orientação sexual, ou optou por não responder a esta questão.

FIGURA 4

ORIENTAÇÃO 
SEXUAL DA VÍTIMA

Dados da discriminação

TOTAL 181 RESPOSTAS

0%

23.20% (42 R)

37.02% (67 R)

3.87% (7 R)

12.15% (22 R)

9.39% (17 R)

14.36% (26 R)

10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

lésbica

gay

bissexual

heterosexual

não sei/prefiro não responder

outra (por favor especifique)

2.1. Sobre as vítimas
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2.2.	SOBRE QUEM DISCRIMINA 

Em quase metade das situações (48,43%), apenas uma pessoa foi identificada como 

autora da discriminação. Numa em cada dez (11,88%) tratou-se de duas pessoas, e 

num quinto das situações um grupo de pessoas (20%). Nas restantes situações (20%), 

desconhece-se o número de pessoas envolvidas.

FIGURA 5

QUANTAS 
PESSOAS 

DISCRIMINARAM

Dados da discriminação

TOTAL 159 RESPOSTAS

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

48.43% (77 R)

11.95% (19 R)

20.13% (32 R)

19.5% (31 R)

era apenas uma pessoa

eram duas pessoas

era um grupo de pessoas

não sei
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Nem sempre a relação de quem discrimina com as vítimas é conhecida. O anonimato 

possibilitado por alguns contextos dificulta dessa forma a identificação da autoria do ato. 

É esse o caso em cerca de um terço das situações denunciadas (33,75%). Contudo, nos 

outros dois terços desta amostra, foi possível identificar a relação com as vítimas: eram 

colegas ou chefes de trabalho (12,50%), funcionários/as públicos/as (10,63%), mães/

pais (7,50%), colegas de escola (5,63%), companheiros/as ou cônjuges (4,38%) ou outras 

pessoas da família (0,63%). Em cerca de um quinto das situações (21,88%), a relação com 

as vítimas é outra para além destas: trata-se de outros/as familiares, figuras públicas, 

ex-companheiros/as, familiares de companheiro/a, vizinhos/as, clientes, gestores/as 

de redes sociais e aplicativos ou encarregados/as de educação.

FIGURA 6

RELAÇÃO 
COM AS VÍTIMAS

Dados da discriminação

TOTAL 159 RESPOSTAS

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

é mãe/pai

é irmã/irmão

é companheira/o ou cônjuge

é outra pessoa da família

é colega de escola

é professor/a ou auxiliar de ação educativa

é chefe ou colega de trabalho

é funcionária/o pública/o (por ex: polícia, profissional de saúde, assistente social)

não conheço

outra (por favor especifique)

0.63% (1 R)

5.66% (9 R)

1.89% (3 R)

12.58% (20 R)

10.69% (17 R)

33.33% (53 R)

212.01% (35 R)

7.55% (12 R)

1.26% (2 R)

4.40% (7 R)

2.2. Sobre quem discrimina
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A idade da pessoa ou pessoas que discriminaram é desconhecida para mais de 

um terço desta amostra (36,88%). Quando questionada a idade, o grupo etário mais 

referido foi o dos 45 aos 54 anos de idade (16,25%), seguido do grupo dos 25 aos 34 

(13,75%), dos mais de 55 anos de idade (12,50%), dos 15 aos 24 anos (10,63%) e, por fim, 

dos 35 aos 44 anos (10%).

FIGURA 7

IDADE DE QUEM 
DISCRIMINA

Dados da discriminação

TOTAL 181 RESPOSTAS

0%

10.69% (17 R)

13.84% (22 R)

10.06% (16 R)

16.35% (26 R)

12.58% (20 R)

36.48% (58 R)

10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

15-24

25-34

35-44

45-54

55+

não sei

2.2. Sobre quem discrimina
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2.3.	SOBRE A SITUAÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO 

Seguindo a tendência já verificada em anos anteriores, a maior parte das situações 

denunciadas ocorreram essencialmente em grandes centros urbanos, com especial 

destaque para a cidade de Lisboa (com 46,24% das respostas), seguida do Porto 

(10,22%), Setúbal (4,30%), Coimbra (3,76%) e Faro (2,69%). Destaque-se ainda que quase 

um quinto das situações (19,89%) ocorreram online ou em meios de comunicação social 

(televisão, rádio, imprensa, etc).

Dados da discriminação

FIGURA 8

ZONA 
DO PAÍS

TOTAL 186 RESPOSTAS

Aveiro 1.61% 3

Beja 1.61% 3

Braga 0.00% 0

Bragança 0.54% 1

Castelo Branco 0.00% 0

Coimbra 3.76% 7

Évora 1.61% 3

Faro 2.69% 5

Guarda 0.54% 1

Leiria 1.08% 2

Lisboa 46.24% 86

Portalegre 0.54% 1

Porto 10.22% 19

Santarém 0.00% 0

Setúbal 4.30% 8

Viana do Castelo 0.54% 1

Vila Real 0.00% 0

Viseu 0.54% 1

Região Autónoma da Madeira 0.00% 0

Região Autónoma dos Açores 1.61% 3

Online/comunicação social (televisão, rádio, imprensa, etc) 19.89% 37

Não sei/não respondo 2.69% 5
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A frequência com que a situação de discriminação denunciada ocorre pode ser um 

indicador importante acerca do contexto do episódio e do seu impacto nas vítimas. A 

maior parte das situações, neste caso, são incidentes que ocorreram apenas uma vez 

(41,94%), mas num terço dos casos (33,33%) ocorreu mais do que uma vez, e em quase 

um quinto dos casos (18,82%) é uma situação que acontece com frequência.

FIGURA 9

FREQUÊNCIA DA 
OCORRÊNCIA

Dados da discriminação

TOTAL 186 RESPOSTAS

0%

41.94% (78 R)
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A maior porção das situações identificadas ocorreu em vários momentos do dia 

(29,03%), seguindo-se a noite (17,74%), a tarde (15,05%), a manhã (8,06%) e, com 

menor ocorrência, a madrugada (5,38%). Cerca de um quarto da amostra optou por 

não responder ou afirmar desconhecer o momento da ocorrência, o que poderá 

corresponder, pelo menos parcialmente, a situações ocorridas online ou sinalizadas 

em publicações.

FIGURA 10

MOMENTO DA 
OCORRÊNCIA

Dados da discriminação

TOTAL 186 RESPOSTAS
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Com efeito, o local de ocorrência assinalado com mais frequência foi o contexto online 

(22,54%). Seguindo uma tendência já verificada em anos anteriores, as situações que 

ocorreram no espaço doméstico ocupam também um lugar de destaque (16,76%), a 

que se segue a rua (13,87%), o local de trabalho (12,72%), espaços de lazer, como café, 

discoteca ou bar, ou serviços públicos (ambos com 6,36% das respostas). Com menor 

frequência, foram assinaladas escolas (5,20%) e locais de engate (0,58%). Cerca de 

um sexto (15,61%) das respostas identificaram como ‘outro’ o local da ocorrência, com 

destaque para emissões televisivas (dez situações assinaladas), um centro comercial, 

uma estação de comboio, uma estação de metro, um jardim e um manual escolar.

FIGURA 11

LOCAL DA 
OCORRÊNCIA 

Dados da discriminação

TOTAL 173 RESPOSTAS
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As situações de discriminação podem assumir múltiplas configurações. Ao ser integrado 

qual o tipo de situação, as respostas mais frequentes foram: insulto ou ameaça, verbal 

ou escrita (39,31%), bullying (14,45%), discriminação no trabalho (9,83%), ou violência 

doméstica (8,09%). Com menos respostas, foram identificadas situações de discriminação 

no acesso a bens e serviços (5,20%), danos a propriedades (1,73%, correspondentes em 

todas as situações descritas a graffitis em edificados), discriminação na saúde ou na 

educação, que não bullying (1,16% em ambos os casos), ou violência sexual (0,58%, 

correspondente a uma resposta). Outro tipo de situações identificadas como ‘outra’ 

(13,29%) incluíram referências (num campo de resposta aberta) a situações de atitudes 

discriminatórias no contexto familiar, com forças de segurança, no namoro, referências 

discriminatórias em diferentes media ou perseguição com uma viatura automóvel.

A violência em contexto de intimidade continua a ser um fenómeno presente na 

realidade das pessoas LGBTI, em grande medida invisibilizado pela dupla condição de 

vitimização. Apesar das poucas referências a situações de violência no namoro, uma 

delas resultou na morte da vítima, um crime com contornos de violência extrema que 

teve direito a cobertura por parte dos media.

FIGURA 12

TIPO DE SITUAÇÃO 
DE DISCRIMINAÇÃO

Dados da discriminação

TOTAL 173 RESPOSTAS
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discriminação no acesso a bens e serviços (por ex: banco, hotel, restaurante, 
seguros)

5.20% 9
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No que diz respeito à violência doméstica, as situações descritas envolveram, na maior 

parte dos casos, formas de violência psicológica, em metade das situações, violência 

física, e, com menor frequência, privação de liberdade, privação de comunicação, 

violência económica ou sexual. Nalgumas situações foi identificado mais do que um 

tipo de violência.

FIGURA 13

DE QUE FORMA 
OCORREU A VIOLÊNCIA 

DOMÉSTICA

Dados da discriminação

TOTAL 122 RESPOSTAS
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paneleiros 

de merda precisam 
mesmo 

de morrer”
(comentário no Twitter)
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O insulto permanece como uma das grandes características e especificidades da 

discriminação exercida sobre as pessoas LGBTI. Das situações denunciadas que foram 

identificadas como ameaças ou insultos, a maioria corresponde a insultos dirigidos 

presencialmente, seguido de insultos ou ameaças em contexto online, através de 

redes sociais ou por email e ainda sob a forma de chantagem. As restantes situações, 

assinaladas como ‘outra forma’ incluem essencialmente insultos alegadamente 

proferidos em emissões televisivas.

FIGURA 14

DE QUE FORMA 
OCORRERAM AS AMEAÇAS 

OU INSULTOS

TOTAL 69 RESPOSTAS
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Na grande maioria das respostas (69,57%) a motivação assinalada para a ocorrência 

foi a homofobia (69,57%), seguida da transfobia (11,80%), ou ambas (8,70%).

FIGURA 15

MOTIVAÇÕES DA 
DISCRIMINAÇÃO

Dados da discriminação

TOTAL 160 RESPOSTAS
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Quando interrogadas sobre o que as levou a indicar que o crime ou incidente tinha 

uma motivação homofóbica ou transfóbica, metade das pessoas (53,10%) respondeu 

que foram proferidos insultos ou linguagem homofóbica ou transfóbica. Cerca de 

um terço justificou afirmando não parecer existir outra motivação (34,48%) e para 

algumas pessoas (8,28%) havia também um outro contexto ou motivação, para além 

da homofobia e/ou transfobia, por trás das ocorrências. 

Quando interrogadas sobre outras possíveis motivações, foram apontados motivos 

como a xenofobia, ignorância, machismo, ciúmes, dívidas, competitividade no local 

de trabalho ou idadismo (preconceito em função da idade).

FIGURA 15.1

JUSTIFICAÇÃO DA 
MOTIVAÇÃO

Dados da discriminação

TOTAL 145 RESPOSTAS
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No que diz respeito ao impacto das ocorrências nas vítimas, este foi dividido em três 

dimensões: o impacto físico, psicológico e social. Cada uma podia ser classificada de 

acordo com uma escala de tipo Likert, do valor 1 (não afetou) a 4 (afetou bastante), 

incluindo como opções “não sei” e “prefiro não especificar”. Em relação ao impacto 

físico, destaca-se que cerca de um quinto (19,88%) das pessoas foram bastante 

afetadas. Mais de metade (54,32%) indicou ter sido bastante afetada psicologicamente, 

e ninguém assinalou não ter existido pelo menos algum tipo de impacto deste tipo. Por 

fim, um pouco mais de um terço (35,80%) diz ter sido bastante afetado/a socialmente.

FIGURA 16

IMPACTO 
NAS VÍTIMAS

TOTAL 161 RESPOSTAS
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Em quase metade (43,21%) das situações, estiveram presentes testemunhas. Um 

quarto (24,69%) afirmou não existirem testemunhas, e quase um terço (32,10%) afirmou 

não saber, possivelmente por se tratar de denúncias feitas por parte de serviços de 

apoio, para quem essa informação não existia, ou por efetivamente não ser possível 

verificar a existência de testemunhas (como é o caso, frequentemente, de publicações 

online ou noutro suporte). 

Em cerca de metade das situações em que estiveram presentes testemunhas (33 em 

62 respostas no total), as testemunhas intercederam ou tentaram ajudar as vítimas, 

apoiando moralmente, apresentando queixas por elas, publicando comentários em 

redes sociais, prestando acompanhamento a serviços de apoio, intervindo fisicamente, 

discutindo ou contra-argumentando ou pedindo ajuda.  

Nas restantes situações, contudo, as testemunhas não intervieram. Quando 

questionadas sobre o motivo para tal, foram referidas motivações como o facto de 

elas próprias estarem a ser vítimas de ameaças ou por receio de represálias.

FIGURA 17

PRESENÇA DE 
TESTEMUNHAS
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Apenas 13,75% das situações registadas no Observatório da Discriminação se 

traduziram em queixas junto das respetivas entidades responsáveis ou forças da 

autoridade (uma redução relativamente aos 29,13% do ano de 2017, e aos 31,31% de 

2016). Três quartos (75%) optou por não o fazer, apresentando vários motivos para esse 

efeito.

FIGURA 18

DENÚNCIA ÀS 
AUTORIDADES
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Entre os motivos principais apresentados para justificar o facto de não ter sido 

apresentada uma denúncia junto de entidades responsáveis ou autoridades, foram 

identificadas sete categorias principais, a partir das respostas escritas em campo 

aberto. Destacam-se, com maior frequência, algumas categorias: para quase um 

quarto das pessoas (22,58%), a denúncia ‘não se justifica’, por se desvalorizar a 

gravidade da ocorrência; para quase um quinto (18,55%) trata-se da ‘falta de provas’ 

que possam constituir matéria para denúncia; o ‘desconhecimento’ acerca das 

entidades a contactar ou sobre como proceder foi identificado por 15,32% das pessoas 

nesta questão. As categorias com menor ocorrência, ainda que significativa, foram o 

‘receio’ de represálias de vários tipos (12,90%), a ‘descrença nas autoridades’ (12,10%), 

expressa por vezes na expetativa de uma nova discriminação, nalguns casos já sentida; 

e, por fim, sentimentos de ‘vergonha’ (2,42%). Algumas pessoas (4,03%) assinalaram 

ainda que pretendiam ainda apresentar queixa junto das autoridades, preferindo de 

momento recompor-se do choque e/ou recolher mais informação antes de agir.

FIGURA 19

MOTIVOS PARA NÃO 
TER DENUNCIADO ÀS 

AUTORIDADES

Dados da discriminação
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Das 22 situações reportadas a entidades responsáveis ou autoridades, dez resultaram 

em queixas apresentadas diretamente a forças de segurança, seis a organizações 

de direitos humanos (LGBTI, de apoio à vítima ou outras), três à Comissão para a 

Cidadania e Igualdade de Género, outras três à ACT - Autoridade para as Condições 

do Trabalho, duas a Concelhos Diretivos de escolas e duas a profissionais de saúde. 

As seguintes entidades ou autoridades receberam, respetivamente, uma queixa: 

autoridades marítimas, ERC - Entidade Reguladora para a Comunicação Social, APEMIP 

- Associação dos Profissionais e Empresas de Mediação Imobiliária em Portugal, Ordem 

dos Advogados, um ginásio e, por fim, um livro de reclamações. Nalgumas situações a 

queixa foi apresentada a mais do que uma entidade ou autoridade.

FIGURA 20

AUTORIDADES 
CONTACTADAS

Dados da discriminação

TOTAL 22 RESPOSTAS
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Livro de Reclamações 4.55% 1

Provedor de Justiça 0.00% 0

Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG) 13.64% 3

Polícia (incluindo Escola Segura) 45.45% 10

Assistente Social 0.00% 0

Conselho Diretivo da Escola 9.09% 2

Profissional de Saúde (incluindo psicóloga/o ou psiquiatra) 9.09% 2

Advogada/o 0.00% 0

Sindicato 0.00% 0

Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT) 13.64% 3

Associação de defesa de Direitos Humanos (apoio à vítima, LGBT, outra) 27.27% 6

Amiga/o ou familiar 0.00% 0

não denunciei 4.55% 1

outro (por favor especifique) 31.82% 7
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Das 18 das pessoas que afirmaram ter havido uma denúncia da situação de 

discriminação, oito sentiram-se apoiadas e compreendidas, quatro sentiram que se 

limitaram a recolher informações e a registar os factos, de forma neutra, e uma sentiu 

que a situação foi mesmo desvalorizada. Algumas respostas indicaram também ter 

feito denúncias online, pelo que poderá não ter havido ainda uma resposta à data do 

preenchimento do formulário do Observatório da Discriminação.

FIGURA 21

TIPO DE RESPOSTA 
DAS AUTORIDADES

Dados da discriminação
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Por fim, assinale-se que o volume de ocorrências denunciadas neste Observatório 

da Discriminação variou ao longo do ano, com destaque para o maior número nos 

meses de abril, maio e junho, o que se poderá eventualmente explicar pelo aumento 

da visibilidade e sensibilização para as questões LGBTI resultantes dos eventos 

associados ao IDAHOT – Dia (Inter)Nacional da Luta contra a Homofobia, Transfobia 

e Bifobia e ao mês do orgulho LGBTI, junho por excelência, e um aumento resultante 

da consciência acerca do fenómeno da discriminação homofóbica, transfóbica e 

bifóbica. Da mesma forma, o menor volume de denúncias nos meses entre setembro 

e fevereiro parece demonstrar a importância dessa mesma visibilidade na perceção 

da discriminação. Esta hipótese poderá ser apoiada pela idêntica tendência expressa 

em anos anteriores 12.

FIGURA 22
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12.	Para consulta dos relatórios anuais do Observatório da Discriminação ver observatório.ilga-portugal.pt 

http://ilga-portugal.pt/observatorio/
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3.1.	LEGISLAÇÃO SOBRE CRIMES MOTIVADOS PELO ÓDIO 
	 CONTRA PESSOAS LGBTI EM PORTUGAL 

Um crime de ódio só poderá ser qualificado como tal se:

•	 for considerado crime pelo Código Penal;

•	 o ato criminoso for cometido com um motivo em particular e a pessoa agressora  

	 escolher intencionalmente a vítima devido a alguma das características pessoais –  

	 reais ou presumidas - que estão expressamente proibidas na lei.

Se não se verificarem estes dois requisitos, então não se está perante um crime de ódio, 

mas sim um incidente motivado pelo ódio. O que distingue um crime de ódio de outros 

crimes é o facto de ser motivado pelo ódio/preconceito em relação à vítima (ou o grupo 

de pessoas que vítima aparenta representar, daí que se fale em crimes-mensagem) e 

não apenas pela intenção da pessoa agressora em cometer um ato criminoso 13. 

 

A legislação portuguesa não reconhece o crime de ódio enquanto figura penal 

autónoma. Não obstante, reconhece a importância de alguns tipos de motivação 

subjacentes à prática de alguns crimes. Este é o caso, por exemplo, em relação 

a crimes cometidos em função da orientação sexual ou (desde janeiro de 2013) da 

identidade de género da vítima. 

Assim, o Código Penal Português estabelece agravantes penais para os crimes de 

homicídio qualificado (Artigo 132.º), ofensas à integridade física qualificada (Artigo 

145.º) ou crime de discriminação e incitamento ao ódio e à violência (Artigo 240º) 14. Em 

termos práticos, o agravamento penal significa que para além da punição do crime, 

se este foi cometido por motivos relacionados com a real ou percecionada orientação 

sexual e/ou identidade de género da vítima (entre outros), a pena aplicável será mais 

gravosa.

Ainda assim, é importante notar que atualmente é possível apresentar queixa, mas 

não é possível registar a motivação subjacente à prática do crime, razão pela qual 

Legislação e Violência 
contra pessoas LGBTI

13.	ILGA Portugal, Manual sobre Crimes de Ódio contra Pessoas LGBT: Instrumentos para a Polícia, 2011. 
14.	O artigo 240º do Código Penal foi alterado pela Lei n.º 16/2018, de 27/03, tendo atualmente uma redação mais alargada e ajustada a  
	 muitas das situações reportadas como discurso de ódio.
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continua a não haver recolha de dados oficiais sobre crimes de ódio cometidos 

contra a população LGBTI em Portugal, um facto que dificulta a definição de 

políticas públicas nesta matéria. Ademais, nenhum dos sistemas de apresentação 

de denúncias existentes permite a denúncia anónima, o que poderá ter impacto na 

taxa de apresentação de denúncias e pode constituir um obstáculo à proximidade e 

confiança da comunidade LGBTI em relação às forças de segurança.

Embora não se qualifique como crime de ódio, chamamos também a atenção para 

o Artigo 152.º, sobre violência doméstica, que também inclui casais de pessoas do 

mesmo sexo. A violência doméstica entre (relação de conjugalidade ou análoga à 

de cônjuges) e contra (ascendentes ou descendentes) pessoas LGBT também existe 

em Portugal, embora seja pouca estudada, mas é muitas vezes ignorada e mal- 

-enquadrada, quer por forças de segurança, quer por demais autoridades de 

aplicação da lei e técnicas/os de apoio à vítima. 

A violência doméstica entre e contra pessoas LGBT vive das especificidades da 

discriminação em função da orientação sexual e identidade de género: a invisibilidade 

das relações e o isolamento das pessoas LGBT. Acresce que nas relações de 

intimidade pode o outing 15 ser usado como instrumento de intimidação e, portanto, 

estar subjacente à prática de crimes motivados pelo ódio 16. 

A oferta de formação adequada de profissionais de áreas estratégicas é ainda 

escassa e é necessário reforçar as políticas públicas desenhadas especificamente 

para questões relacionadas com a orientação sexual, identidade e expressão de 

género e características sexuais. A entrada em vigor do programa Portugal Mais 

Igual - Estratégia Nacional Para a Igualdade e a Não Discriminação 2018-2030, 

inclui pela primeira vez um Plano de Ação para o combate à discriminação em 

função da Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género e Características 

Sexuais PAOIEC), onde se incluem, entre outras medidas, a realização de estudos 

sobre as necessidades das pessoas LGBTI e sobre a discriminação em razão da OIEC 
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15.	Outing pode ser definido como a revelação pública da orientação sexual de alguém sem o seu consentimento.
16.	Esta realidade foi corroborada pelas conclusões do levantamento efetuado pela ILGA Portugal no âmbito do projeto Bleeding  
	 Love, sobre violência doméstica e em contexto de trabalho sexual contra mulheres lésbicas, bissexuais e trans. Para mais informações  
	 consultar: https://ilga-portugal.pt/actividades/projetos.php ou https://www.bleedinglove.eu/ (consultados em 22-06-2019)
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https://ilga-portugal.pt/actividades/projetos.php
https://www.bleedinglove.eu/
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(medida 1.1.1) e o “desenvolvimento de estatísticas sobre crimes e atos de violência 

com motivações homofóbicas, bifóbicas, transfóbicas e bifóbicas” (medida 3.3.4) 17.  

A necessidade deste conhecimento, já evidenciada no V Plano Nacional para a 

Igualdade de Género, Cidadania e Não Discriminação, numa medida que não chegou 

a ser concretizada, é reforçada, no nosso entender, pelos dados dos relatórios do 

Observatório da Discriminação, que evidenciam também a necessidade de políticas 

públicas adequadas e eficazes para combater este fenómeno.

Ao nível das forças de seguranças, embora não existam ainda agentes de ligação, já 

existem unidades especificamente mandatadas para lidar com vítimas específicas 

de crimes e de violência doméstica, onde se incluem as pessoas LGBTI: na PSP 

são as Equipas de Proximidade e de Apoio à Vítima (EPAV) 18 e na GNR os Núcleos 

de Investigação e de Apoio a Vítimas Específicas (NIAVE) 19, sendo que ambas as 

estruturas já receberam formação da ILGA Portugal.

Em 2018, a Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género lançou uma 

campanha de sensibilização sobre os direitos das pessoas trans e intersexo - 

#DireitoASer 20, a primeira deste tipo promovida por uma entidade pública 21. Também 

a APAV - Associação Portuguesa de Apoio à Vítima, lançou neste ano a campanha 

#respectbattles, que, entre outras mensagens, atribui um destaque a uma pessoa 

trans e à realidade da discriminação transfóbica 22, tendo por esse motivo recebido 

um Prémio Arco-Íris da Associação ILGA Portugal.

Tratam-se dois exemplos de boas práticas, que podem contribuir, por um lado, para 

sensibilizar a população em geral e para a prevenção de fenómenos de violência e 

incidentes discriminatórios, e por outro, para adequar as respostas de profissionais de 

várias áreas às necessidades e realidades específicas das pessoas LGBTI.

Legislação e Violência 
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17.	 Para consultar a Estratégia Portugal Mais Igual: https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/portugal-mais-igual/  
	 (consultado em 22-06-2019)
18.	Para mais informação sobre as EPAV, consulte: http://www.psp.pt/Pages/programasespeciais/pipp.aspx?menu=1 (consultado a 22- 
	 06-2019). De notar que o Programa Escola Segura da PSP também está mandatado para lidar com o bullying homofóbico e transfóbico.
19.	Para mais informação sobre os NIAVE, consulte: http://www.gnr.pt/default.asp?do=0z7zr/avn8r (consultado a 22-06-2019).
20.	Mais informações sobre esta campanha em https://www.cig.gov.pt/acoes-no-terreno/campanhas/campanha-trans-intersexo- 
	 direitoaser/ (consultado em 22-06-2019)
21.	Em 2013, a CIG já havia lançado a primeira campanha nacional, promovida pelo Estado, na área do combate à discriminação em razão da  
	 orientação sexual e identidade de género. Para mais informações sobre esta campanha, consulte: http://www.dislikebullyinghomofobico. 
	 gov.pt/ (consultado a 22-06-2019). Em 2015 foi lançada uma segunda campanha da CIG, intitulada “Não lhes feche a porta”, focada  
	 na violência familiar contra pessoas jovens. Mais informação sobre esta campanha em: https://www.cig.gov.pt/acoes-no-terreno/ 
	 campanhas/campanha-nao-lhes-feche-a-porta/ (consultado a 22-06-2019).
22.	Para mais informações sobre esta campanha consultar https://apav.pt/apav_v3/index.php/pt/1861 (consultado em 22-06-2019)
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https://www.cig.gov.pt/documentacao-de-referencia/doc/portugal-mais-igual/
http://www.psp.pt/Pages/programasespeciais/pipp.aspx?menu=1
https://www.gnr.pt/
https://www.cig.gov.pt/acoes-no-terreno/campanhas/campanha-trans-intersexo-direitoaser/
http://www.dislikebullyinghomofobico.gov.pt/
https://www.cig.gov.pt/acoes-no-terreno/campanhas/campanha-nao-lhes-feche-a-porta/
https://apav.pt/apav_v3/index.php/pt/1861
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3.2.	CRIMES E INCIDENTES MOTIVADOS PELO ÓDIO 
	 CONTRA PESSOAS LGBTI EM PORTUGAL 

Das 186 situações denunciadas no Observatório da Discriminação, 59 constituem 

crimes motivados pelo ódio contra pessoas LGBTI, de acordo com a definição da 

Organização para a Segurança e Cooperação na Europa (OSCE), disponível em 

anexo a este relatório. Estas situações incluem: uma situação de homicídio, oito de 

violência física extrema, quatro de violência sexual, quatro de agressão, três de danos 

a propriedades, e quarenta e quatro situações de ameaça ou violência psicológica. 

Foram também identificadas outras 74 situações que se configuram como outros 

incidentes discriminatórios motivados pelo ódio contra pessoas LGBTI, contendo 27 

destas evidências de discurso de ódio, duas situações de comportamentos abusivos 

em literatura e as restantes como outro tipo de incidentes discriminatórios, não 

necessariamente classificáveis como crimes de acordo com a legislação portuguesa.

Legislação e Violência 
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FIGURA 23
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1.	 HOMICÍDIO

O homicídio ocorreu no âmbito de um cenário de crime passional entre duas pessoas 

do mesmo sexo. Embora existam fortes evidências de motivação homofóbica por 

trás do ato criminoso, esta não foi referida nas informações divulgadas nos meios de 

comunicação social.

2.	 VIOLÊNCIA FÍSICA EXTREMA

Pelo teor das situações descritas, foram identificadas oito situações em que 

esteve presente violência física extrema motivada pelo ódio contra pessoas LGBTI: 

estas incluíram pontapés, agressões com um alicate e outras armas brancas, 

espancamentos, esfaqueamentos no rosto, peito e abdómen (com perda de visão de 

um olho numa das situações).      

Legislação e Violência 
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3.2.	 Crimes e incidentes motivados pelo  
	 ódio contra pessoas LGBTI 
	 em Portugal

“Duarte conta que “a mulher cuspiu na cara 
do namorado”, enquanto o marido desta e o filho 
o atacavam. “Atingiram-me com um alicate na 
cabeça, eu começo a sangrar, vou para o chão, 
e eles a dar pontapés ao meu namorado, 
também já no chão”  (Diário de Notícias, sobre agressão a casal em Coimbra)
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2.1	 Violência Sexual

Foram identificadas quatro situações com contornos de violência sexual, incluindo 

exploração sexual com fins monetários (lenocínio), coação para atos sem 

consentimento, abuso sexual de menores e exibicionismo. 

3.	 AGRESSÃO

Quatro das situações denunciadas foram identificadas como agressões motivadas 

pelo ódio contra pessoas LGBTI ou percebidas como tal, nomeadamente agressões 

físicas, socos, pontapés, empurrões, puxões, arremesso de objetos ou ameaças com 

armas brancas.  
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	 em Portugal

“O senhor estava a masturbar-se. Mesmo à nossa 
frente e por causa de nós visto que sempre que 
passava abrandava o passo”  (casal de raparigas, num jardim)

“Um homem agrediu o meu braço e o da minha 
namorada e disse “Porcas...Não podem estar 
assim na rua...Que vergonha!”



4
5

DISCRIMINAÇÃO CONTRA PESSOAS LGBTI+ RELATÓRIO ANUAL
2018

4.	 DESTRUIÇÃO DE PROPRIEDADE

Foram registadas três situações de dano a propriedade, em todos os casos grafittis 

em edificados públicos, uma delas num monumento em homenagem às vítimas 

LGBTI, pelo que se reveste de uma violência simbólica acrescida.

5.	 AMEAÇAS E VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA

Um total de 44 situações configuram-se como expressão de ameaças e outras formas 

de violência psicológica contra pessoas LGBTI, incluindo ameaças de agressão física, 

por vezes com armas brancas ou outros objetos, contra a vítima ou contra terceiros, 

ameaça de expulsão de casa, desrespeito pela orientação sexual ou identidade de 

género de alguém, desvalorização, perseguição, gozo ou humilhação em contexto 

público, familiar, escolar, profissional e de lazer (ex: ginásio ou bar), ameaças de 

morte, incitamento à violência e à morte, privação de liberdade de movimentos e de 

contactos com outras pessoas, bullying em contexto escolar e de trabalho, outing em 

contexto escolar (por parte de uma professora), intimidação ou ameaça de outing em 

contexto profissional, chantagem e extorsão de dinheiro.
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	 em Portugal

“tem cuidado fufa do caralho, 
que te fodo a cara”  (proferido a um casal de lésbicas)

“após ele ver o BI começa aos berros no comboio 
pelo nome que me foi dado à nascença, com 
toda a gente a olhar para mim ele fez questão 
de ainda se rir”  (homem trans, referindo-se ao revisor do comboio)
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6.	 OUTROS INCIDENTES DISCRIMINATÓRIOS

6.1	 Comportamento abusivo: discurso de ódio

Foram encontradas evidências de discurso de ódio em pelo menos 27 das situações 

denunciadas no Observatório da Discriminação (mais 17 do que as identificadas no 

ano anterior): textos de opinião em jornais, insultos de teor homofóbico e transfóbico 

ou outras manifestações de desprezo dirigidas à comunidade LGBTI ou a pessoas 

concretas associadas a este grupo da população, em contexto televisivo, online, ou 

presencialmente, equiparação de orientação sexual a uma doença ou deficiência 

mental, mensagens recebidas através de e-mail ou redes sociais, comentários a 

publicações, associação de pessoas trans ao trabalho sexual e a doenças, insultos 

junto a locais de frequência de pessoas LGBTI (exemplo: Centro LGBTI, em Lisboa).

6.2	 Comportamento abusivo: literatura e música

Foram assinaladas apenas duas situações de comportamento abusivo neste âmbito: 

um manual universitário com afirmações de teor homofóbico (com associação de 

homossexualidade a pedofilia), e um artigo de opinião que rejeita modelos de família 

não heteronormativos.
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“Seus porcos cheios de promiscuidade, tratem-
se a vossa doença tem cura e DEIXEM-NOS EM 
PAZ”  (mensagem enviada por e-mail para a Associação ILGA Portugal)

“gajos rotos dão-me náuseas”  (comentário numa rede social)
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7.	 INCIDENTES DISCRIMINATÓRIOS

Um total de 47 situações configuram-se, de acordo com as informações fornecidas, 

como outros incidentes discriminatórios, não classificados como crime ao abrigo da 

legislação nacional. Destas destacamos: materiais de marketing discriminatórios, 

linguagem depreciativa e tratamento diferenciado nos media, discriminação no acesso 

a bens e serviços (exemplo: conservatórias de registo civil, agências imobiliárias, 

aplicativos de encontros, redes sociais, serviços de apoio a refugiados/as, doação de 

sangue), mensagens depreciativas enviadas por e-mail, comparação de pessoas LGBTI 

a animais, seres anti-natura e associações a promiscuidade e decadência, desrespeito 

ou rejeição de orientação sexual ou identidade de género (por exemplo, no contexto 

clínico, numa esquadra de polícia ou em casa de banho pública), afastamento por receio 

de outing, tratamento diferenciado em disputas de património, desprezo manifesto 

pela expressão de género em contexto social e profissional, ou pela orientação sexual 

no contexto de vizinhança, assédio verbal de cariz sexual, quebra de sigilo, rumores 

negativos e repúdio por iniciativas LGBTI em contexto escolar.
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3.2.	 Crimes e incidentes motivados pelo  
	 ódio contra pessoas LGBTI 
	 em Portugal

“Não aceitam nem duas amigas 
nem duas namoradas nem dois namorados, 
não aceitam.”  (agente imobiliário)

“o polícia primeiro ficou a olhar e perguntou 
se o meu nome era italiano e depois de eu ter 
dito que era mulher trans continuou a tratar-me 
pelo género masculino”  (mulher trans, numa esquadra)



4
8

DISCRIMINAÇÃO CONTRA PESSOAS LGBTI+ RELATÓRIO ANUAL
2018

0
4 Conclusões

4
8



4
9

DISCRIMINAÇÃO CONTRA PESSOAS LGBTI+ RELATÓRIO ANUAL
2018

2013
164

2014

339

2015

158 2016

179 2017
188

2018

186
FIGURA 24

EVOLUÇÃO 
DO NÚMERO 

DE DENÚNCIAS 
2013-2018

Com seis anos de existência, o Observatório 
da Discriminação tem recolhido anualmente uma média 
de aproximadamente duas centenas de denúncias, 
que representam inúmeras realidades que se configuram 
como discriminatórias ou de violência sobre pessoas 
LGBTI em Portugal.
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Apesar dos avanços no enquadramento legal conquistados neste intervalo de tempo, 

e dos compromissos assumidos por organismos públicos e outros agentes sociais, a 

realidade das pessoas LGBTI carece ainda de um conhecimento sistematizado e 

aprofundado, algo que os dados deste relatório evidenciam. 

Entendemos as situações apresentadas neste relatório como situações-tipo, que 

representam muitos outros episódios que ocorrem no contexto do quotidiano 

pessoal, familiar, social ou laboral das pessoas LGBTI e que não chegam a ser 

denunciados. Muitas situações, acreditamos, não são retiradas da invisibilidade 

em virtude do afastamento dos mecanismos de denúncia resultantes de múltiplas 

formas de discriminação acumulada: idade, etnia, nacionalidade, local de residência, 

entorno familiar, acesso a recursos tecnológicos, competências linguísticas, religião 

ou diversidade funcional, entre outras. É fundamental adotar uma perspetiva 

interseccional da discriminação com vista a tornar os mecanismos de denúncia (e, por 

inerência, os de prevenção e de apoio) mais inclusivos e eficazes.

O perfil típico da vítima mais frequente neste observatório continua a ser o do homem 

gay, residente num grande centro urbano, em idade ativa. Apesar do aumento gradual 

das denúncias de situações ocorridas com pessoas com outros perfis identitários, faixa 

etária e zona de residência, é fundamental compreender o alcance das limitações, 

designadamente de acesso a recursos e informação, a que franjas mais vulneráveis 

da população LGBTI nomeadamente as camadas mais jovens ou com mais idade e 

fora dos grandes centros urbanos, se encontram sujeitas no processo da denúncia. 

Da mesma forma, é fundamental dar visibilidade a expressões identitárias mais 

invisibilizadas, e como tal mais sujeitas a dinâmicas de isolamento, como é o caso das 

pessoas trans ou não binárias, das mulheres lésbicas ou das pessoas intersexo.

Conclusões
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O facto de uma porção cada vez mais significativa das situações de discriminação 

assinaladas ocorrerem em contexto online pode traduzir, por um lado, o uso cada 

vez mais presente das tecnologias da informação e da comunicação no quotidiano 

individual e coletivo, mas também ser um indicador do potencial destes recursos quer 

na disseminação de discursos de ódio, demonstrando a necessidade de mecanismos 

de monitorização e controle, quer como ferramenta central na quebra de isolamento 

e invisibilidade, potenciando também desta forma a denúncia.

Uma ressalva para a percentagem de denúncias em que a pessoa que discrimina foi 

identificada como colega ou chefe de trabalho, e em que o contexto da discriminação 

foi o local de trabalho, situações cujas ocorrências têm sido denunciadas desde o 

início do Observatório da Discriminação, parecendo indiciar uma consciência acerca da 

especificidade da discriminação em contexto de trabalho (este ano foram assinaladas 

queixas apresentadas à Autoridade para as Condições de Trabalho, ao contrário da 

ausência de queixas em anos anteriores), uma área em que é preciso investir em 

termos de formação, partilha de boas práticas e adoção de políticas inclusivas.  

Um facto a que importa dar destaque neste relatório é a diminuição da percentagem 

de situações denunciadas no Observatório da Discriminação que resultam em 

queixas efetivas junto das autoridades ou entidades responsáveis. Apesar do esforço 

desenvolvido recentemente por várias estruturas de segurança públicas, parece não 

ter ainda surgido uma mudança na perceção das vítimas relativamente à expectativa 

de discriminação ou desvalorização das ocorrências, um dos motivos assinalados 

por algumas pessoas para não terem feito a denúncia. Importa, como tal, investir 

em campanhas e estratégias que contrariem esta imagem negativa por parte das 

autoridades e serviços públicos em geral.

Conclusões
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GRUPO I
Ações que são crime de acordo com a lei penal nacional na maioria dos países europeus

Anexo 1 Glossário 23

23.	Estas definições estão de acordo com a noção de crime de ódio tal como utilizada pela OSCE. Para mais informações consulte: http:// 
	 www.osce.org/odihr (consultado a 22-06-2019).
24.	Violação pode ser definida como uma relação sexual forçada, incluindo penetração vaginal, anal ou oral. As vítimas de violação  
	 podem ser forçadas através de ameaças ou meios físicos e qualquer pessoa pode ser vítima de violação (mulheres, homens ou  
	 crianças, independentemente da sua orientação sexual).
25.	As agressões sexuais podem definir-se como um contacto sexual não desejado que não chega a ser tentativa de violação ou violação  
	 e que inclui toques sexuais e carícias.

CATEGORIA SUBCATEGORIA DESCRIÇÃO

1.
Homicídio

•	 Qualquer ataque sobre uma pessoa que provoca a perda 
	 da vida.

2.
Violência 
física extrema

•	 Um ataque sobre uma pessoa que pode potencialmente 
	 causar lesões físicas graves.
•	 Qualquer ataque sobre propriedade, como por exemplo 
	 por fogo posto, onde exista a possibilidade de as pessoas 
	 na propriedade morrerem, como por exemplo se o edifício 
	 estiver inabitado ou ocupado durante o ataque.
•	 Bombas, incluindo cartas-bomba. Refere-se também a 
	 qualquer dispositivo possível de detonar ou que é 
	 desarmado e portanto uma ameaça à vida. Inclui também 
	 qualquer dispositivo avaliado pelo seu remetente como 
	 viável, ainda que posteriormente se descubra que foi 
	 construído de forma incorreta e que portanto não detonaria.
•	 Rapto.
•	 Tiroteio.
•	 Ataque com arma ou outro objeto utilizado para magoar 
	 outra pessoa.

Agressão
sexual

•	 Um ato de violência sexual cometido pelo/a 
	 companheiro/a da vítima (casado/a ou não), 
	 ex-companheiro/a, familiar ou coabitante.
•	 Violação24.
•	 Agressão sexual25.
•	 Exploração sexual por um/a profissional, ou seja, um 
	 contacto sexual de qualquer tipo entre um/a profissional 
	 (médico/a, terapeuta, professor/a, advogado/a, membro 
	 das forças de segurança, membro do clero, etc.) e uma/a 
	 cliente/paciente.
•	 Assédio sexual, incluindo avanços sexuais não desejados, 
	 pedidos de favores sexuais e outra conduta verbal ou física 
	 de cariz sexual.

3.
Agressão

•	 Qualquer agressão física contra uma pessoa ou grupo de 
	 pessoas que não constitui uma ameaça à sua vida de 
	 forma séria. 
•	 Tentativas de agressão que falham, quer porque a vítima 
	 se defende ou porque foge.
•	 Lançamento de objetos contra uma pessoa ou grupo de 
	 pessoas, incluindo os casos em que o objeto falha o alvo.

https://www.osce.org/odihr
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Anexo 1 Glossário

CATEGORIA SUBCATEGORIA DESCRIÇÃO

4.
Destruição 
de propriedade

•	 Qualquer ataque físico direcionado a um bem e que não 
	 coloca vidas em risco. Inclui escrever slogans ou símbolos 
	 abusivos, colocar autocolantes ou cartazes, grafitis ou 
	 qualquer dano causado à propriedade desde que parece 
	 que esta foi escolhida especificamente por haver ou 
	 suspeitar-se de qualquer ligação entre o/a proprietário/a 
	 e a comunidade LGBT.
•	 Danos a carros outros bens pessoais que pertencem a 
	 membros da comunidade LGBT e onde seja 
	 aparentemente essa a razão pela qual foram alvo desse 
	 dano.

5.
Ameaças 
e violência 
psicológica

•	 Qualquer ameaça clara e específica, seja por forma 
	 oral ou escrita. Caso contrário, deve ser registada como 
	 comportamento abusivo.
•	 Qualquer “bomba” tida por falsa, incluindo algo que foi 
	 desenhado para parecer um engenho verdadeiro, mas 
	 que não era viável (como, por exemplo, porque não 
	 contém material explosivo). 
•	 Perseguição, incluindo contactos repetidamente não 
	 desejados (telefonemas, emails, cartas, aparecer sem 
	 avisar, etc.), seguir ou esperar a vítima, fazer ameaças 
	 sobre a vítima à sua família.
•	 Chantagear, ameaçando divulgar publicamente, à família 
	 ou no local de trabalho da vítima, qual a sua orientação 
	 sexual ou identidade de género.
•	 Restrição de liberdades (por exemplo, trancar uma pessoa). 
•	 Difamar ou expor à força (outing) a orientação sexual ou 
	 identidade de género de uma pessoa.
•	 Bullying (em contexto escolar ou laboral, por exemplo).
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GRUPO II
Outros incidentes discriminatórios
Estes incidentes podem ou não ser qualificados como crimes na legislação nacional. 

São elementos de um contexto homofóbico e/ou transfóbico pelo que devem ser 

monitorizados. 

Anexo 1 Glossário

CATEGORIA SUBCATEGORIA DESCRIÇÃO

Comportamento 
abusivo

Discurso 
de ódio

•	 Abuso verbal direcionado a uma pessoa ou conjunto de 
	 pessoas, quer frente-a-frente ou via telefonemas ou sms. 
	 Inclui abusos que foram direcionados a, ou ouvidos por 
	 pessoas que não pertencem à comunidade LGBT, mas 
	 foram erradamente percebidas como tal. 
•	 Abuso escrito direcionado a uma pessoa ou conjunto 
	 de pessoas, incluindo emails, sms, mensagens de voz ou 
	 redes sociais (facebook, twitter, etc.) e cartas escritas 
	 para ou enviadas por ou sobre uma determinada pessoa. 
	 Incluem-se aqui também os comentários abusivos escritos 
	 sobre pessoas LGBT que são enviados a uma determinada 
	 pessoa, independentemente de ela pertencer ou não à 
	 comunidade LGBT. Mas não se incluem aqui o envio 
	 massivo de folhetos, emails ou outras publicações 
	 abusivas mas sim na categoria de Literatura.
•	 Abuso verbal ou escrito genérico (por exemplo, 
	 comentários homofóbicos ou transfóbicos que não se 
	 dirigem a ninguém em particular), incluindo os que são 
	 canalizados via internet e/ou redes sociais.
•	 Discurso de ódio público, por exemplo proferido por 
	 políticos/as.

Literatura 
e Música

•	 Produção massiva de literatura ou música abusiva e que 
	 é enviada para mais do que um/a destinatário/a, incluindo 
	 casos de mailings massivas ao invés de um só caso de 
	 email discriminatório (que deveria ser enquadrado em 
	 comportamento abusivo ou ameaça dependendo do seu 
	 conteúdo).
•	 Literatura que é abusiva em si mesma, independentemente 
	 de o/a seu/sua destinatário/a ser ou não da comunidade 
	 LGBT.

Incidentes 
Discriminatórios

•	 Quaisquer incidentes discriminatórios que não são 
	 considerados crime.
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Sobre a Associação ILGA Portugal
Intervenção Lésbica, Gay, 
Bissexual, Trans e Intersexo56
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Fundada em 1995, a ILGA Portugal 
é a maior e mais antiga associação que luta 
pela igualdade e contra a discriminação 
das pessoas LGBTI e das suas famílias 
em Portugal.

A Associação ILGA Portugal tem por principal objetivo a integração social da popu-

lação lésbica, gay, bissexual, trans e intersexo e das suas famílias em Portugal através 

de um programa alargado de apoio no âmbito social que garanta a melhoria da sua 

qualidade de vida; através da luta contra a discriminação em função da orientação 

sexual, da expressão e identidade de género e das características sexuais; e, através 

da promoção da cidadania, dos Direitos Humanos e da igualdade de género.

Trata-se de uma organização de âmbito nacional, cuja sede é em Lisboa, e que integra, 

a nível nacional, o Conselho Consultivo da Comissão para a Cidadania e Igualdade de 

Género. A nível europeu, foi a primeira organização portuguesa a integrar a Plataforma 

para os Direitos Fundamentais da Agência da União Europeia para os Direitos 

Fundamentais, para além de ser membro na Advocacy Network da ILGA-Europe e 

de ser membro fundador da Network of European LGBT Families Association (NELFA). 

A nível internacional, é membro da International Lesbian and Gay Association (ILGA) 

e é correspondente do Dia Internacional da Luta contra a Homofobia e Transfobia 

(IDAHOT).

Anexo 2 Sobre a Associação 
ILGA Portugal
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INTERVENÇÃO POLÍTICA E CÍVICA
•	 contribui, com campanhas estruturadas, para vitórias importantes como a  

	 igualdade no acesso ao casamento, a lei da identidade de género ou a inclusão da  

	 categoria “orientação sexual” no artigo 13º da Constituição, entre outras;

•	 organiza debates e conferências, como o Fórum do Casamento entre Pessoas do  

	 Mesmo Sexo, a Conferência Internacional “Políticas Integradas contra a Discrimi- 

	 nação das Pessoas LGBT” ou a Conferência Internacional “Famílias no Plural”;

•	 edita materiais informativos, tendo também editado livros infantis e um livro para  

	 colorir para todas as famílias;

•	 faz trabalho de educação, sendo responsável por um Estudo Nacional sobre o  

	 Ambiente Escolar e pela iniciativa Alianças Da Diversidade, para além de ações de  

	 sensibilização e formação para públicos estratégicos;

•	 apresenta reivindicações em audiências com grupos parlamentares e com  

	 o Governo; e produz comunicados de imprensa e cartas aos partidos e órgãos de  

	 soberania;

•	 participa na organização da Marcha do Orgulho LGBTI+ de Lisboa

ARRAIAL LISBOA PRIDE
O Arraial Lisboa Pride é o maior evento LGBT de Portugal. Organizado desde 1997 

pela ILGA Portugal, com um Protocolo de Parceria com a Câmara Municipal de 

Lisboa, a EGEAC e a Junta de Freguesia de Santa Maria Maior e a Junta de Freguesia 

da Misericórdia, está integrado nas Festas de Lisboa. O Arraial Lisboa Pride é uma 

celebração da diversidade e da igualdade no coração de cidade e é uma festa ao ar 

livre, aberta e gratuita, onde o divertimento impera e a discriminação não entra. Mais 

informação em http://www.ilga-portugal.pt/lisboapride/.

PRÉMIOS ARCO-ÍRIS
Desde 2003 a ILGA Portugal atribui prémios como forma de reconhecimento e 

incentivo a pessoas e/ou instituições que contribuíram de forma significativa para a 

luta contra a discriminação com base na orientação sexual e na identidade de género. 

Mais informação em http://premioarcoiris.ilga-portugal.pt/.

Anexo 2 Sobre a Associação 
ILGA Portugal

http://www.ilga-portugal.pt/lisboapride/
http://premioarcoiris.ilga-portugal.pt/
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CENTRO LGBT
O Centro LGBT sempre foi um espaço comunitário, um espaço de apoio, um espaço 

de trabalho – e uma espécie de oásis onde apenas a discriminação não é bem-vinda. 

E o Centro é um espaço virado para fora, a partir do qual acontecem muitas iniciativas 

que transportam os valores da não-discriminação para a cidade e para o país.

SERVIÇO DE APOIO A VÍTIMAS (SAV LGBT)
O SAV LGBT é uma resposta especializada e dirigida a pessoas lésbicas, gays, 

bissexuais e trans que se encontrem em situação de vitimação. O SAV LGBT presta 

atendimento individual e presencial das pessoas LGBT em situação de sofrimento 

e dificuldades e que procuram apoio, avaliando o risco e garantindo intervenção 

especializada, encaminhamento e articulação interinstitucional ou proporcionando 

acesso a outros serviços de apoio e integração social e comunitária. O atendimento é 

gratuito e confidencial.

SERVIÇO DE APOIO PSICOLÓGICO (SAP)
O SAP presta apoio e aconselhamento psicológico à comunidade em geral, 

nomeadamente, à população LGBTI e às suas famílias. É conduzido por uma equipa de 

profissionais que oferecem o seu trabalho voluntariamente, que recebem formação 

específica e que são acompanhados/as em sessões de supervisão mensais. Acolhe 

anualmente um/a estagiário/a académico ou profissional. Tem parcerias com várias 

faculdades e com a Ordem dos Psicólogos. 

LINHA LGBT – LINHA TELEFÓNICA DE APOIO E INFORMAÇÃO LGBT
A Linha LGBT é um serviço de atendimento telefónico, anónimo e confidencial, que 

promove o acesso ao apoio e à informação sobre a realidade LGBTI em todo o país. Abrange 

áreas como saúde, leis e direitos, acesso a serviços de âmbito social, lazer e bem-estar. Os 

pedidos de apoio incluem denúncias de situações de discriminação e de violência, e são 

encaminhados e referenciados para os serviços adequados. É dinamizado por uma equipa 

de voluntários/as com formação inicial alargada e formação contínua. Tem parcerias com 

diversas associações como APAV, GAT/Checkpoint Lx, ACIDI, entre outras.

Anexo 2 Sobre a Associação 
ILGA Portugal
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DEPARTAMENTO JURÍDICO
O Departamento Jurídico presta informações de caráter jurídico relacionadas com a 

temática LGBT, independentemente do ramo de Direito em causa e o serviço está 

acessível a qualquer pessoa. A maioria dos contactos prende-se com denúncias 

de situações de discriminação em função da orientação sexual e/ou identidade 

de género da vítima ou de terceiros/as e com pedidos de informação para a 

realização de casamentos entre pessoas do mesmo sexo e de situações relativas ao 

reconhecimento da parentalidade das pessoas LGBT. O Departamento Jurídico da 

Associação é assegurado por voluntários/as com formação jurídica.

SERVIÇO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL
O Serviço de Intervenção Social está atualmente vocacionado para o acompanha-

mentos de pessoas requerentes de asilo ou refugiadas lésbicas, gays, bissexuais, 

trans ou intersexo, incluído atividades de apoio como a apresentação do pedido de 

proteção internacional, a recolha e sistematização de dados sobre a realidade de 

direitos humanos no país de origem, a integração da pessoa nas atividades culturais e 

de voluntariado da ILGA Portugal ou a articulação com quaisquer entidades, públicas 

ou outras, para colmatar as necessidades da própria pessoa.

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO GONÇALO DINIZ (CDGD)
O CDGD, único no país, disponibiliza a maior coleção na área da defesa dos direitos 

LGBT. Serve dirigentes, associados/as, funcionários/as e outros/as voluntários/as da 

ILGA Portugal, de grupos de interesse e outras Associações e entidades parceiras, 

investigadores/as, docentes, estudantes e outros/as profissionais que desenvolvam 

trabalhos e estudos na área de especialização do Centro, e público em geral. Tem 

parcerias com várias editoras, distribuidoras e uma rede de escritores/as nacionais 

com quem promove eventos dentro e fora do Centro LGBT, como a edição anual da 

Feira do Livro LGBT ou sessões de lançamentos e apresentações de livros.

Anexo 2 Sobre a Associação 
ILGA Portugal
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COMO CONTRIBUIR PARA O TRABALHO 
DA ILGA PORTUGAL?

Todas as pessoas são precisas na luta contra a discriminação – e há várias formas de 

contribuição:

VOLUNTARIADO

http://ilga-portugal.pt/participar/ilga-voluntario.php

ASSOCIADO/A

ilga-portugal.pt/participar/inscricao-socio 

CONSIGNAÇÃO DO IRS

Na altura de entregar o IRS, é possível contribuir com 0,5% do imposto liquidado para a 

ILGA Portugal. Basta preencher no anexo H (Benefícios Fiscais e Deduções), o campo 

901 do quadro 9 com o NIPC: 503 777 331

DONATIVOS

Os donativos em dinheiro contribuem para as atividades de uma IPSS ao mesmo 

tempo que oferecem benefícios fiscais relevantes. Basta fazer uma transferência para 

o IBAN PT50003506970057925863015 e enviar cópia do comprovativo, bem como 

nome e indicação da morada para envio do recibo.

Anexo 2 Sobre a Associação 
ILGA Portugal
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MAIS INFORMAÇÃO

www.ilga-portugal.pt

www.facebook.com/ilgaportugal

twitter.com/ilgaportugal

youtube.com/ilgaportugal

SAV LGBT

Email: sav@ilga-portugal.pt

tlm: 961 704 353

CENTRO LGBT

218 873 918

centro@ilga-portugal.pt

Rua dos Fanqueiros, 40, 1100-231 Lisboa

LINHA LGBT

218 873 922

969 239 229

Skype:linhalgbt

linhalgbt@ilga-portugal.pt

De quarta a domingo, das 20H às 23H

SAP

927 247 468

sap@ilga-portugal.pt

DEPARTAMENTO JURÍDICO

juridico@ilga-portugal.pt

SERVIÇO DE INTEGRAÇÃO SOCIAL

sis@ilga-portugal.pt

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO

cdgd@ilga-portugal.pt

Anexo 2 Sobre a Associação 
ILGA Portugal
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